
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 217233 - MT(2025/0412639-7)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
SUSCITANTE : INES BARBOSA DOS SANTOS
ADVOGADOS : UEBERSON MENDES DE FREITAS - MT018560O

JEFERSON ARAUJO DE MOURA - MT021754O
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO SEGUNDO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

E CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS - MT
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

E CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS - SJ/MT
INTERES. : BANCO BRADESCO S/A
INTERES. : BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : BANCO BMG S.A
INTERES. : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
INTERES. : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE
DÍVIDAS. SUPERENDIVIDAMENTO. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
EM LITISCONSÓRCIO COM OUTRAS INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS PRIVADAS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL. EXCEÇÃO À REGRA PREVISTA NO  I, DA  ART. 109,

 SENTENÇA PROFERIDA PELO JUÍZO ESTADUAL.CF/88.
HIPÓTESE DE AUSÊNCIA DE CONFLITO ENTRE OS JUÍZOS
SUSCITADOS. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO INCIDENTE
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. CONFLITO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do  do CPC, para que o conflito de competência art. 66
esteja caracterizado, é necessário que haja a manifestação de dois
juízes, ambos declarando-se competentes ou incompetentes a
respeito da mesma causa.
2. O processo que se relaciona ao superendividamento, tal como o de
recuperação judicial ou falência possui, portanto, .natureza concursal
3. As ações ajuizadas contra instituições financeiras em litisconsórcio
com a Caixa Econômica Federal, fundadas em repactuação de
dívidas, por alegação de superendividamento, serão de competência
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da Justiça Estadual, por exceção a regra prevista no  I, da CF. art. 109,
Precedentes.
4. Hipótese em que não se observa conflito de competência a ser
sanado, pois o feito foi extinto pelo Juizado Especial Cível Estadual,
sem resolução de mérito, nos termos dos arts. 51, IV e 8º, da
Lei n. 9.099/95.
5. Inviável a utilização deste incidente como sucedâneo recursal.
Precedentes. Cabível o ajuizamento de nova demanda, perante o
Juízo Estadual competente.
6. Conflito de competência não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 05/03/2026  11/03/2026,
conflito, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio
Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .13 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE
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EM LITISCONSÓRCIO COM OUTRAS INSTITUIÇÕES
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1. Nos termos do  do CPC, para que o conflito de competência art. 66
esteja caracterizado, é necessário que haja a manifestação de dois
juízes, ambos declarando-se competentes ou incompetentes a
respeito da mesma causa.
2. O processo que se relaciona ao superendividamento, tal como o de
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da Justiça Estadual, por exceção a regra prevista no  I, da CF. art. 109,
Precedentes.
4. Hipótese em que não se observa conflito de competência a ser
sanado, pois o feito foi extinto pelo Juizado Especial Cível Estadual,
sem resolução de mérito, nos termos dos arts. 51, IV e 8º, da
Lei n. 9.099/95.
5. Inviável a utilização deste incidente como sucedâneo recursal.
Precedentes. Cabível o ajuizamento de nova demanda, perante o
Juízo Estadual competente.
6. Conflito de competência não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de conflito de competência instaurado por INES BARBOSA DOS
SANTOS (INES) apontando como suscitados o JUÍZO DE DIREITO DO SEGUNDO
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS - MT (JUÍZO
ESTADUAL) e o JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E
CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS - SJMT (JUÍZO FEDERAL) envolvendo ação de
repactuação de dívidas ajuizada contra CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, BANCO
BRADESCO  BANCO BMG  BANCO ITAU CONSIGNADO  BANCOS/A, S/A, S/A,
SANTANDER (BRASIL)  (CEF e outros).S/A

Sustentou, em suma, que a ação foi distribuída perante o JUÍZO FEDERAL,
o qual, entendendo tratar-se de exceção à regra prevista no  da CF, remeteu os art. 109
autos ao JUÍZO ESTADUAL que, por sua, vez extinguiu o feito, sem resolução de
mérito, por incompetência do Juizado Especial, razão do conflito (e-STJ, fls. ).2/8

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral
da República, Dr. RENATO BRILL DE GÓES manifestou-se pela competência do
JUÍZO ESTADUAL (e-STJ, fls. ).54/59

É o relatório.

VOTO

Nos termos do  do CPC, para que o conflito de competência esteja art. 66
caracterizado, é necessário que haja a manifestação de dois juízes, ambos declarando-
se competentes ou incompetentes a respeito da mesma causa.

INÊS ajuizou ação de repactuação de dívidas, envolvendo
superendividamento - limitação de descontos sobre os vencimentos -, contra
instituições financeiras, dentre elas a Caixa Econômica Federal.

É certo que, nos termos do  I, da CF, compete aos juízes federais art. 109,
processar e julgar as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública
federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes,
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exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à
Justiça do Trabalho.

Entretanto, o -A, do CDC, dispõe que: art. 104

 
A requerimento do consumidor superendividado pessoa natural, o juiz
poderá instaurar processo de repactuação de dívidas, com vistas à
realização de audiência conciliatória, presidida por ele ou por
conciliador credenciado no juízo, com a presença de todos os
credores de dívidas previstas no -A deste Código, na qual o art. 54
consumidor apresentará proposta de plano de pagamento com prazo
máximo de 5 (cinco) anos, preservados o mínimo existencial, nos
termos da regulamentação, e as garantias e as formas de pagamento
originalmente pactuadas.

 
Na análise do pedido de limitação dos descontos decorrentes dos

empréstimos consignados formulado pela autora, insere-se a repactuação das dívidas,
pois, por uma questão óbvia, o acolhimento dessa pretensão importará,
necessariamente, na repactuação dos contratos realizados com todas as instituições
financeiras requeridas.

O processo que se relaciona ao superendividamento, tal como o de
recuperação judicial ou falência possui, portanto, .natureza concursal

Nesses casos as empresas públicas, excepcionalmente, sujeitam-se à
competência da Justiça Estadual, justamente em razão do caráter concursal e de
pluralidade de partes envolvidas, nos termos previstos pelo artigo 45, I do CPC, que
excepciona a competência da Justiça Federal em casos de recuperação judicial,
falência, insolvência civil e acidente de trabalho.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema nº 859, firmou a tese
de que a insolvência civil está entre as exceções da parte final do artigo 109, I, da
Constituição da República, para fins de definição da competência da Justiça Federal.

Confira-se a ementa do : leading case

 
EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMPETÊNCIA.
JUSTIÇA FEDERAL. INSOLVÊNCIA CIVIL. EXCEÇÃO DA PARTE
FINAL DO ARTIGO 109, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão constitucional em debate, neste recurso extraordinário
com repercussão geral reconhecida (Tema 859), é se a insolvência
civil está, ou não, entre as exceções postas na parte final do artigo
109, I, da Constituição da República, para fins de definição da
competência da Justiça Federal de primeira instância.
2. A falência, no contexto do rol de exceções à competência da Justiça
Federal de primeira instância, significa tanto a insolvência da pessoa
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jurídica, quanto a insolvência da pessoa física, considerando que
ambas envolvem, em suas respectivas essências, concurso de
credores.
3. Assim sendo, diante do caso dos autos, fixa-se a seguinte tese: "A
insolvência civil está entre as exceções da parte final do artigo 109, I,
da Constituição da República, para fins de definição da competência
da Justiça Federal."
4. Recurso extraordinário aque se nega provimento.
(STF - RE 678162, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/
Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, j.  DJe 29/3/2021,
13/5/2021)

 
Nessa linha, são os seguintes precedentes:

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE
DÍVIDAS. SUPERENDIVIDAMENTO. POLO PASSIVO COMPOSTO
POR DIVERSOS CREDORES BANCÁRIOS, INCLUSIVE A CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL. EXCEÇÃO À REGRA GERAL.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. Conflito de competência instaurado no âmbito de ação de
repactuação de dívidas por superendividamento, movida contra
diversos credores bancários, incluindo a Caixa Econômica Federal, em
que se busca a revisão e a integração dos contratos, além da
repactuação dos débitos mediante plano judicial compulsório.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, deve ser reconhecida a
excepcional competência da Justiça estadual ou distrital para
processar e julgar as ações de repactuação de dívidas por
superendividamento em que há concurso de credores entre
instituições financeiras diversas e o polo passivo não é composto
apenas por ente federal.
Conflito de competência conhecido para declarar a competência do
Juízo estadual.
(CC n.  relator Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda215.336/SC,
Seção, julgado em  DJEN de 14/10/2025,  17/10/2025)
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA - CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR - AÇÃO DE REPACTUAÇÃO DE DÍVIDAS -
SUPERENDIVIDAMENTO - CONCURSO DE CREDORES PREVISTO
NOS ARTIGOS 104-A, B E C, DO CDC, NA REDAÇÃO CONFERIDA
PELA  - POLO PASSIVO COMPOSTO POR DIVERSOS LEI 14.181/21
CREDORES BANCÁRIOS, DENTRE ELES, A CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL - EXCEÇÃO À REGRA DE COMPETÊNCIA PREVISTA NO

 I, DA  - EXEGESE DO COL. SUPREMO TRIBUNALART. 109, CF/88
FEDERAL DEFINIDA EM REPERCUSSÃO GERAL - DECLARAÇÃO
DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM DO DISTRITO FEDERAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça é competente para o conhecimento e
processamento do presente incidente, pois apresenta controvérsia
acerca do exercício da jurisdição entre juízos vinculados a Tribunais
diversos, nos termos do artigo 105, I, "d", da Constituição Federal.
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2. A discussão subjacente ao conflito consiste na declaração do juízo
competente para o processar e julgar ação de repactuação de dívidas
decorrentes do superendividamento do consumidor, em que é parte,
além de outras instituições financeiras privadas, a Caixa Econômica
Federal.
3. A alteração promovida no Código de Defesa do Consumidor, por
meio do normativo legal n.º  de 1º de julho de 2021,14.181/2021,
supriu lacuna legislativa a fim de oferecer à pessoa física, em situação
de vulnerabilidade (superendividamento), a possibilidade de, perante
seus credores, rediscutir, repactuar e, finalmente, cumprir suas
obrigações contratuais/financeiras.
4. Cabe à Justiça comum estadual  distrital processar e julgar ase/ou
demandas oriundas de ações de repactuação de dívidas decorrentes
de superendividamento - ainda que exista interesse de ente federal -
porquanto a exegese do  I, do texto maior, deve ser art. 109,
teleológica de forma a alcançar, na exceção da competência da
Justiça Federal, as hipóteses em que existe o concurso de credores.
5. Conflito conhecido para declarar a competência do r. juízo comum
do Distrito Federal e Territórios para processar e julgar a ação de
repactuação de dívidas por superendividamento, recomendando-se ao
respectivo juízo, ante à delicada condição de saúde do interessado, a
máxima brevidade no exame do feito.
(CC n.  relator Ministro MARCO BUZZI, Segunda Seção,193.066/DF,
julgado em  DJe de 22/3/2023,  31/3/2023)

 
 
Nesse panorama, as ações ajuizadas contra instituições financeiras em

litisconsórcio com a Caixa Econômica Federal, fundadas em repactuação de dívidas,
por alegação de superendividamento, serão de competência da Justiça Estadual, por
exceção a regra prevista no  I, da CF, tal como reconhecido pelo JUÍZO art. 109,
FEDERAL.

Contudo, na hipótese dos autos, não se observa conflito de competência a
ser sanado.

A ação foi redistribuída ao JUÍZO ESTADUAL vinculado ao Juizado Especial
Cível, que extinguiu o feito, sem resolução de mérito, por incompetência, justamente
em razão de a ação tramitar contra a CEF, nos termos dos arts. 51, IV e 8º, da

 Lei n. 9.099/95.

Nesse caso, inviável o conhecimento deste incidente que não se presta
como sucedâneo recursal.  

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA -
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - TRÂNSITO EM JULGADO -
OCORRÊNCIA - INEXISTÊNCIA DE CONFLITO - INCIDÊNCIA DA
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 - SUCEDÂNEO RECURSAL - INVIABILIDADE -SÚMULA 59/STJ
ESCÓLIO JURISPRUDENCIAL DA SEGUNDA SEÇÃO -
DELIBERAÇÃO UNIPESSOAL QUE NÃO CONHECEU DO
CONFLITO - INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do CPC/15
e 253, I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, deve o
agravante demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da
decisão que inadmitiu o apelo extremo, o que não aconteceu na
hipótese. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no CC n.  relator Ministro MARCO BUZZI, Segunda209.751/RJ,
Seção, julgado em  DJEN de 9/4/2025,  14/4/2025)
 
AGRAVO INTERNO. CONFLITO POSITIVO. JUSTIÇA ESTADUAL E
DO TRABALHO. CUMPRIMENTO DE ACORDO HOMOLOGADO
PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
TRÂNSITO EM JULGADO. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.
1. Os atos promovidos em cumprimento ou execução trabalhista não
podem ser desconsiderados por outros órgãos julgadores, cabendo à
Justiça do Trabalho, na forma dos recursos e ações previstas no
ordenamento jurídico, a análise da sua legitimidade. Precedentes.
2. Ainda que praticado o ato por Juízo desprovido de competência, o
trânsito em julgado constitui barreira que não pode ser ultrapassada
pela via do conflito de competência.
3. Precedentes do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal Superior do
Trabalho e da Segunda Seção do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no CC n.  relatora Ministra MARIA193.264/MG,
ISABEL GALLOTTI, Segunda Seção, julgado em  DJe de 5/3/2024,
8/3/2024)

 
Merece destaque, o enunciado da  segundo a qual não Súmula nº 59/STJ,

há conflito de competência se já existe sentença com trânsito em julgado, proferida por
um dos juízes conflitantes.

Desse modo, caberá a suscitante ajuizar nova demanda perante o Juízo
Estadual competente.

Nessas condições, NÃO CONHEÇO do conflito de competência.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

CC 217.233 / MT
Número Registro: 2025/0412639-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10033136820254013602 10257303320258110003

Sessão Virtual de  a 05/03/2026  11/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : INES BARBOSA DOS SANTOS
ADVOGADOS : JEFERSON ARAUJO DE MOURA - MT021754O

UEBERSON MENDES DE FREITAS - MT018560O
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO SEGUNDO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E 

CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS - MT
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E 

CRIMINAL DE RONDONÓPOLIS - SJ/MT
INTERES. : BANCO BRADESCO S/A
INTERES. : BANCO MERCANTIL DO BRASIL SA
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : BANCO BMG S.A
INTERES. : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A.
INTERES. : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do conflito, nos termos do05/03/2026  11/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador

Convocado do TJMG), Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento
o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 11 de março de 2026
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